
r GAZET.* DL 
Quarta-feira, 8 de julho de 1987 — GAZETA MEl 

P olítica 
x \ / 

A polémica mudança na 
previdência privada 

CONSTITUINTE i / 

'Empresários Balizam 
ato público contra as 
propostas trabalhistas 

por B*ti Copottl 
de Porto Alegre 

O Centro das Indústrias 
do Estado do Rio Grande 
do Sul (CIERGS) reuniu 
ontem cerca de 5.700 em
presários, no parque de ex
posições de Esteio, na re
gião metropolitana de Por
to Alegre, num ato público 
denominado "movimento 
pela liberdade empresa
rial". O objetivo foi mos
trar seu poder de mobiliza
ção e de pressão contra as 
propostas trabalhistas 
aprovadas pela Comissão 
de Ordem Social da Consti
tuinte. A estabilidade no 
emprego é a principal preo
cupação dos empresários, 
que redigiram alternativa, 
a qual o CIERGS pretende 
apoiar com 100 mil assina
turas. 

A proposta de emenda 
pretende substituir o artigo 
14 do capítulo II do antepro-
jeto da Constituição por es
ta forma. "São direitos so
ciais dos trabalhadores ur
banos e rurais, além de ou
tros que visem à melhoria 
de sua condição social: I — 
garantia da relação de em
prego, salvo: a) contrato a 
termo; b) ocorrência de 
falta grave; c) prazos defi
nidos em contratos de ex
periência, atendidas as pe
culiaridades do trabalho a 
ser executado; d) superve-
niência de fato económico 
intransponível, técnico ou 
de infortúnio da empresa; 
e) pagamento de indeniza-
ção progressiva e propor
cional ao tempo de serviço, 
na forma da lei". 

Para esse último item, os 
empresários defendem a 
criação de um seguro-
desemprego privado, sem 
nenhuma participação do 
governo, e que poderia ser 
administrado por empre
gados e empregadores. Na 
própria justificativa da 
emenda, dizem que cabe ao 
empregador a responsabi
lidade de pagamento de in-
denizaeão proporcional e 
progressiva ao tempo de 
serviço, "como única medi
da adequada capaz de com
pensar o empregado pelo 
período de sua dedicação à 
empresa, sem inviabilizá-
la". 

Os demais artigos, como 
limitação do trabalho a 40 
horas, proibição do traba
lho noturno, férias pagas 
em dobro, direito irrestrito 
de greve e proibição da in
termediação da mão-de-
obra, deverão ser objeto de 
emendas "que serão solici
tadas aos parlamentares", 

Luiz Carlos Mandem 
segundo o presidente do 
CIERGS, Luiz Carlos Man-
delli. Ele diz acreditar que 
a maioria dos constituintes 
seja contrária à aprovação 
desses artigos da Ordem 
Social, e que muitos depu
tados estariam dispostos a 
apresentar emendas, mas 
não quis adiantar o nome 
deles. 

Um constituinte que de
fende esse ponto de vista é 
o presidente da Câmara 
Brasileira da Indústria da 
Construção (CBIC), Luis 
Roberto Andrade Ponte, 
eleito pelo PMDB gaúcho. 
Em seu pronunciamento 
ontem, ele defendeu a ne
cessidade de "uma dose 
maior de patriotismo", 
com os trabalhadores que 
já possuem o mínimo ne
cessário suspendendo as 
reivindicações que fazem 
hoje e o empresário "dei
xando de ostentar", utili
zando o lucro para reinves
tir na própria empresa e 
gerar maior riqueza para o 
Pais. 

O presidente da Federa 
ção das Associações Co 
merciais do Estado (Fede 
rasul), César Rogério Va 
lente, ameaçou os consti 
tuintes gaúchos de retirar o 
apoio da classe, se votarem 
a favor da estabilidade e da 
redução da jornada de tra
balho. "Esperamos co-
responsabilidade daqueles 
que ajudamos a eleger." E 
o presidente da associação 
dos jovens empresários, 
Cláudio Ryff Moreira, afir
mou que "a única maneira 
de melhor distribuir a ren
da no País e aumentar o nú
mero de consumidores é 
pelo caminho do aumento 
de trabalho, pelo aumento 
da produção". 

O último discurso foi do 
presidente do CIERGS, que 
defendeu a livre negocia
ção "através do diálogo e 
das realidades empresa
riais' 

por Francisca St «Ho Faoá 
de Brasília 

Uma enorme confusão no 
mercado financeiro e no 
mercado de trabalho está 
sendo prevista pelas funda
ções de previdência priva
da, caso a nova Constitui
ção incorpore as propostas 
sobre o tema até agora vi
toriosas na Constituinte. O 
conjunto das 177fundações, 
que movimenta quase CZf 
300 bilhões, é o maior inves
tidor do País no mercado 
de ações e tem mais de 1,5 
milhão de contribuintes, 
corre o risco de não sobre
viver à nova Constituição. 

A associação que congre
ga as fundações, a Abrapp, 
já mobilizou as entidades 
filiadas e os constituintes 
para colher assinaturas pa
ra a apresentação de emen
das de iniciativa popular ao 
plenário da Constituinte. E 
empenha-se em convencer 
os constituintes de que não 
é possível impor restrições 
ao funcionamento das fun
dações no texto constitucio
nal. 

O projeto de Constituição 
exige que a participação 
dos órgãos e empresas es
tatais no custeio da previ
dência supletiva deve ser 
idêntica à participação dos 
servidores e funcionários. 
Ou seja: para cada cruzado 
pago pelo funcionário, a 
empresa não pode contri
buir com mais do que um 
cruzado. Como regra, as 
empresas sempre contri
buem com parcela muito 
maior. 

A inspiração da propos
ta, defendida pelo senador 
ALmir Gabriel, (PMDB-
BA), relator da comissão 
da Ordem Social da Consti
tuinte, é o fortalecimento 
da Previdência Social. O 
caminho escolhido pelos 
constituintes foi engrossar 
as verbas para a Previdên
cia Social e criar um siste
ma de previdência comple
mentar, facultativo, gerido 
pela previdência oficial. 

A previdência privada, 
conforme a vise o do sena
dor Almir Gabriel, benefi
cia um grupo de privilegia
dos e enfraquece a previ
dência social. A tese tem 
um importante aliado: o 
líder do governo na Câma
ra, o médico Carlos 
SanVAnna (PM ^B-BA), 
que não vislumva qual
quer boa razão para forta
lecer o sistema de previ
dência privada. 

Mas as fundações vis
lumbram. "Elas são um 

dos mais importantes ins
trumentos de política eco
nómica do governo", pon
dera Roberto Siqueira, pre
sidente da Sistel, a funda
ção das empresas do siste
ma Telebrás, com 80 mil 
contribuintes. Somente em 
cotas do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento (FND), 
explica Salvador Augusto 
Bento, diretor da Sistel, as 
fundações aplicaram mais 
de CZf 40 bilhões. Mais de 
CZf 50 bilhões são aplica
dos no mercado de ações. 

A exigência rígida da 
proporção de um para um 
das contribuições das em
presas e dos funcionários, 
segundo Roberto Siqueira, 
deixaria apenas duas alter
nativas ás fundações das 
empresas estatais: ou au
mentam a participação dos 
funcionários ou reduzem os 
benefícios. Qualquer das 
duas alternativas tornaria 
as fundações pouco atraen
tes e comprometeria a so
brevivência de muitas de
las. 

Das 177 funda ções de pre
vidência privada fechadas 
hoje existentes, 103 são vin
culadas a empresas esta
tais, segundo Hélio Porto
carrero, titular da Secreta
ria de Previdência Comple
mentar (SPC), do Ministé
rio da Previdência Social. 
Destruí-las, segundo ele, 
representaria um custo so
cial elevado demais. Em 
primeiro lugar, porque o 
universo de seis milhões de 
pessoas, entre contribuin
tes e dependentes, teria 
seis direitos prejudicados. 
Como a seguridade privada 
éuma espécie de salário in-
direto, a pressão salarial 
nas estatais seria enorme. 

Portocarrero acredita 
também que o sistema fi
nanceiro sofreria um forte 
impacto. Todos os ativos 
das fundações seriam colo
cados no mercado, que cer
tamente não teria condi
ções de absorvê-los. 

Em média, a proporção 
de contribuições entre em
presas e funcionários éde3 
para 1. Em termos reais, 
segundo Portocarrero, a 
participação das empresas 
é maior. Para cada oito 
cruzados de contribuição 
da empresa, o funcionário 
participa com um cruzado. 

Portocarrero defende li
mitações às fundações de 
previdência privada. Mas 
acredita que elas devem 
ser estabelecidas em lei or
dinária, com mais flexibili
dade. ^J 


